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HABEAS  CORPUS.  ATO  INFRACIONAL 
ANÁLOGO  AO  CRIME  DE  ROUBO. 
PROCEDÊNCIA  DA  REPRESENTAÇÃO. 
INTERNAÇÃO  APLICADA.  TRÂNSITO  EM 
JULGADO  DA  SENTENÇA.  ALEGADA 
NULIDADE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
DEFENSOR PÚBLICO NOMEADO. AUDIÊNCIA 
DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO. 
PERGUNTAS  NÃO  ELABORADAS. 
CONFISSÃO.  ADOLESCENTE.  ILEGALIDADE 
NÃO  VISLUMBRADA.  DENEGAÇÃO  DA 
ORDEM.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
PROPORCIONALIDADE  E  DA  MOTIVAÇÃO 
DAS  DECISÕES  JUDICIAIS.  MATÉRIA 
SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO. 
REVOLVIMENTO  DO ACERVO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO. 

Tendo o adolescente confessado a prática de ato 
infracional  análogo  a  crime  de  roubo,  inexiste 
nulidade a ser reconhecida em razão do Defensor 
Público, nomeado para a defesa dos interesses , 
não  ter  elaborado  perguntas  durante  o  ato  de 
interrogatório.

É entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça  que  o  habeas  corpus não  poderá  ser 
utilizado para questionar matéria que deveria ter 
sido  arguida  em  sede  de  recurso  previsto  no 
ordenamento jurídico.
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Impossível o conhecimento de  writ  quando, para 
a análise  do  pedido,  seja  mister  o  reexame do 
conjunto fático- probatório. 

Em  se  tratando  de  habeas  corpus,  apenas  os 
casos  de  flagrante  ilegalidade  poderão  ser 
conhecidos  e  ter  o  mérito  devidamente 
apreciados.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba,  por  unanimidade,  em  DENEGAR A ORDEM PELO PRIMEIRO 
FUNDAMENTO E NÃO CONHECER PELO SEGUNDO, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por 

José Alves Cardoso em favor de L.B.R, apontando, como autoridade coatora, 

o juízo de direito da 2ª Vara de Bayeux.

Alega,  em  suma,  a  existência  de  nulidade,  por  violação  ao 

princípio da ampla defesa. Acrescenta, também, haver ilegalidade na sentença 

que acolheu o pleito formulado na representação e aplicou, em desfavor do 

paciente, medida socioeducativa de internação, pelo prazo de 01 (um) ano, ao 

reconhecer  a  existência  de  materialidade  e  de  autoria  em  ato  infracional 

análogo a roubo (art. 157, §2º, inciso II, CP).

Pugna, pois, pela concessão da ordem, no sentido de que seja 

revogada a internação, para cumprimento de medida mais branda. No mérito, 

busca a  determinação de medida socioeducativa menos severa,  compatível 

com a vida pregressa do adolescente.

Ao prestar as informações solicitadas (fls. 111), a autoridade dita 
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coatora  comunica  que  o  pedido  formulado  na  representação  foi  julgado 

procedente, aplicando medida socioeducativa de internação, pelo prazo de 01 

(um) ano.

Liminar indeferida (fls. 113/114).

A Procuradoria de Justiça (parecer de fls. 117/120), opina pelo 

não conhecimento do  habeas corpus, posto ser incabível o presente pedido, 

tendo em vista tratar-se de meio substitutivo de recurso de apelação.

É o relatório.

VOTO

Por  meio  do  presente  writ,  busca  o  impetrante  a  reforma  da 

sentença lançada, para que seja aplicada medida socioeducativa diversa da 

internação. Argumenta haver nulidade absoluta nos autos, tendo em vista (a) 

cerceamento de defesa, posto que o Defensor Público permaneceu inerte no 

decorrer  da  audiência  de  instrução  e  julgamento.  (b)  violou  o  princípio  da 

proporcionalidade e da motivação das decisões judiciais.

No  tocante  ao  alegado  cerceamento  de  defesa,  tem-se  por 

inexistente na presente questão. Isso porque, em que pese não ter o Defensor 

Público  elaborado  qualquer  pergunta  (fls.  38/39),  como  sustentado  pelo 

impetrante,  o  fato  é  que  o  paciente  confessou  a  prática  do  ato  infracional 

equiparado ao crime de roubo, motivo pelo qual eventuais questionamentos em 

nada repercutiriam na materialidade e na autoria delitivas, já comprovadas por 

outras provas.

Eis a resposta do adolescente, quando indagado pela autoridade 

dita coatora:
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(…)  Que  tem  16  anos;  que  mora  com  a  avó;  que 
estava a 4ª série; que sabe ler e escrever; que Estuda 
no  Colégio  Raul  Machado;  que  não  faz  parte  de 
nenhuma facção,  inobstante os  cabelos  pintados de 
vermelho;  que  Lenilson  anunciou  o  assalto;  que 
roubaram dois celulares; que não é viciado em drogas; 
que fuma maconha; que não fumou maconha antes de 
praticar assalto; que o cigarro de maconha custa R$ 
5,00;  (…)  Que  foram  roubar  para  usar  mesmo  o 
celular; que pintou o cabelo com uma tinta vermelha; 
que foi a avó que deu o dinheiro para comprar a tinta; 
(...)

Quanto à ilegalidade da sentença, por ter sido desproporcional e 

sem motivação, sequer deverá ser conhecido o pleito formulado. Veja-se.

Pontua  o  impetrante  que  a  internação  somente  deverá  ser 

aplicada nos casos taxativos do art. 122 do ECA. Destaca que a aplicação da 

medida foi baseada na gravidade do fato, bem como no argumento de que os 

menores estão afastados da escola e enveredados para o crime.

Ora, é entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça que 

o habeas corpus não poderá ser utilizado para questionar matéria que deveria 

ter sido arguida em sede de recurso previsto no ordenamento jurídico. Mais 

ainda quando,  para a análise do pleito,  seja  mister  o  reexame do conjunto 

fático-  probatório.  Apenas  os  casos  de  flagrante  ilegalidade  poderão  ser 

conhecidos e ter o mérito devidamente apreciados:

HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
ORDINÁRIO.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO 
DE REGIME CONCEDIDO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. 
DECISÃO  CASSADA  PELO  TRIBUNAL  A  QUO. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO 
PRISIONAL  CONTURBADO.  DIVERSAS  FALTAS 
GRAVES.  MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  seguindo  o 
entendimento  firmado  pela  Primeira  Turma  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  não  admite  a 
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impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso próprio previsto no ordenamento jurídico. 
Contudo, nos casos de flagrante ilegalidade, a ordem 
poderá ser concedida de ofício.
2.  No  caso,  constata-se  que  o  Tribunal  de  origem 
pautou-se  em  dados  concretos  aferidos  a  partir  do 
histórico  prisional  do  paciente,  marcado  pela 
existência de faltas graves de extrema relevância, para 
entender pela ausência do requisito subjetivo. Nesse 
contexto,  não se verifica  o alegado constrangimento 
ilegal,  uma  vez  que  tal  motivação  revela-se  apta  a 
sustentar a decisão. Precedentes do STJ.
3.  Habeas  Corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC 
293.213/SP,  Rel.  Ministro  WALTER  DE  ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014)

E, ainda:
PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRETENSÃO  DE  REFORMA  DE  ACÓRDÃO  QUE 
ARQUIVOU  EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1.  O exame de provas é vedado na via estreita do 
habeas corpus, de modo que a ilegalidade passível 
de  justificar  a  impetração  deve  ser  manifesta, 
limitando-se  a  matérias  de  direito  que  não 
demandem incursão no acervo probatório.
2. Hipótese em que eventual exame da legalidade do 
acórdão de origem, que determinou o arquivamento de 
inúmeras exceções ajuizadas para o reconhecimento 
da  suspeição  do  magistrado  criminal,  demandaria 
inevitavelmente  visita  ao  material  fático-probatório 
relativo  à  parcialidade  do  referido  juiz,  incompatível 
com a via eleita.
3. Agravo regimental  desprovido. (STJ. AgRg no HC 
212.885/SP,  Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  02/12/2014,  DJe 
11/12/2014)

Na questão  sub judice,  vê-se que,  ao afirmar  ser  a  internação 

desproporcional à conduta do paciente, pretende o impetrante a reanálise do 

acervo probatório, a fim de aferir se seria a medida socioeducativa aplicada a 

mais adequada à espécie, o que, como já pontuado, é proibido.
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Por outro lado, e já no intuito de esgotar toda a matéria suscitada, 

ainda  que  possível  o  conhecimento  do  pleito  formulado,  não  havia  como 

acolher  a  pretensão.  A  autoridade  dita  coatora  justificou  devidamente  a 

aplicação da internação (juízo do livre convencimento motivado), não podendo 

falar em flagrante ilegalidade, a amparar o deferimento do pleito.

Ante o exposto, denego a ordem quando ao pedido de nulidade, 

por cerceamento de defesa, e não conheço o pleito no tocante à violação ao 

princípio da proporcionalidade e da motivação das decisões judiciais.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR
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